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Resumo 

Este estudo analisa a agricultura brasileira sob a perspectiva econômico-ecológica, reconhecendo a interdependência entre a atividade econômica e a dinâmica ambiental. O objetivo é avaliar as culturas de algodão, soja e café no contexto da estrutura produtiva brasileira, utilizando a extensão ambiental da matriz insumo-produto (ano-base 2018). A metodologia permitiu quantificar os elementos ecológicos (água, solo, adubos, agrotóxicos, energia) inerentes ao sistema de produção dessas culturas. Os resultados demonstram que, em impacto direto, o setor Soja apresenta o maior uso de água (0,047 m3/s) e solo (254 ha), superando o Algodão (0,022 m3/s e 92 ha) e o Café (0,017 m3/s e 90 ha). Ao considerar as relações intersetoriais, os setores de "Produtos de carne, laticínio e da pesca", "Fabricação e refino de açúcar", "Outros produtos alimentares" e "Fabricação de Biocombustíveis" destacam-se como impulsionadores da extração de recursos naturais (água e solo), uso de insumos ambientais e geração de emissões de GEE. O trabalho visa a ampliar o nível de informação para produtores, gestores e formuladores de política, oferecendo subsídios para o planejamento de ações de conservação e recuperação ambiental que conciliem o uso de recursos naturais com a manutenção da capacidade de suporte dos ecossistemas e a sustentabilidade socioeconômica.
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Introdução 
Na perspectiva da conservação ambiental, a Economia Ecológica oferece uma crítica ao crescimento ilimitado, propondo que a atividade econômica deve reconhecer e respeitar os limites impostos pelo uso dos recursos naturais. O arcabouço teórico da área defende um modelo econômico integrado ecologicamente, que priorize a transição energética e material, afastando-se progressivamente da matriz de matérias-primas fósseis em direção a recursos renováveis.
A discussão sobre o setor agrícola, ao incluir o conceito de agroecossistemas, insere-se nessa área convergente entre a ciência econômica e a ciência ambiental, e reconhece a importância em combinar as vantagens da tecnologia industrial com a preservação da integridade ecológica e a qualidade ambiental. 
Nesse contexto, a resiliência ao clima constitui o debate mais recente em relação ao uso de recursos ambientais. Os eventos climáticos extremos têm causado incertezas significativas quanto à disponibilidade desses recursos em muitas regiões do planeta. No Brasil, a intensificação desses eventos extremos culminou em chuvas acentuadas no Sul e em seca no Norte e no Nordeste.
O relatório do sexto ciclo de avaliação (AR6) do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), aponta que os eventos decorrentes da mudança climática antropogênica, gera impactos multifacetados e severos para a qualidade ambiental, o desenvolvimento econômico e o bem-estar social, considerando que muitos aspectos da economia, meio ambiente e sociedade são dependentes dos recursos ambientais (Caretta et al., 2022). 
Ao se referirem aos impactos sobre a agricultura os autores destacam que 23% das terras agrícolas no mundo são irrigadas, sendo que, dessas, 68% sofrem escassez de água pelo menos um mês e 37% até cinco meses no ano. Essa escassez de água agrícola é vivenciada principalmente em áreas propensas à seca em países de baixa renda. Caretta et al. (2022) afirmam ainda que a seca foi apontada como um dos principais impulsionadores das reduções de rendimento das culturas agrícolas globalmente. 
Acrescentam que, aproximadamente três quartos das áreas colhidas globais (454 milhões de hectares) sofreram perdas de rendimento induzidas pela seca entre 1983 e 2009. O clima médio e os extremos climáticos são responsáveis por 20–49% da variação das anomalias de rendimento, com 18– 45% dessa variação atribuível a secas e ondas de calor. Quanto às inundações, revelam que o evento provoca quebra de colheita e contaminação das culturas e por fungos e que a precipitação extrema pode levar ao aumento de inundações superficiais, alagamentos, erosão do solo e suscetibilidade à salinização. 
Sobre a produção pecuária os autores constatam que os eventos climáticos extremos provocam a mudança de sazonalidade, aumento da frequência de secas, aumento das temperaturas e doenças e parasitas transmitidos por vetores por meio de mudanças na disponibilidade geral, bem como redução do valor nutricional de forragens e culturas de ração. 
Assim, estudos de análise impacto econômico-ecológico ganham relevância ao associarem a dimensão ambiental à atividade econômica no sentido de compreender como a dinâmica produtiva tem afetado os processos ecológicos e como a estrutura econômica pode ser direcionada a práticas de recuperação, conservação e preservação dos recursos ambientais.
No Brasil, as culturas do algodão, do café e da soja são, entre as commodities exportadas pelo país, as mais representativas em termos de área cultivada, volume de produção e participação no valor bruto da produção agropecuária. A soja lidera esse ranking e as culturas do algodão e do café ficam atrás apenas das culturas da cana de açúcar e do milho.
Segundo a pesquisa sobre a Produção Agrícola Municipal (PAM) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no ano de 2018, as lavouras do algodão, café e soja ocupavam áreas de 1.150.026, 1.867.178 e 34.838.351 hectares, respetivamente. No ano de 2023, todas experimentaram crescimento dessa área para 1.709.605, 1.922.456, 44.453.983, representando um avanço de 48,7%, 3% e 27,6%, respectivamente.
No que se refere ao volume produzido, a soja apresentou uma expansão de 51,3 % e o algodão de 29% entre 2028 e 2023, enquanto o café reduziu a produção em 4,1%, apesar da alta de preços observada no final do período. Quanto à participação no valor bruto da produção agropecuária, as três culturas respondiam juntas por 48% do valor da produção agropecuária, entre as lavouras temporárias e permanentes, alcançando 51,9% em 2023. Assim, dada a relevância dessas atividades no contexto da produção de commodities do país, espera-se demonstrar em sua dinâmica econômico-ecológica, fatores que evidenciem a relevância de estratégias ambientalmente integradas para a produção agrícola brasileira.
No campo metodológico o estudo dessas culturas agrícolas sob a perspectiva econômico-ecológica está contemplado pela análise de insumo-produto ambientalmente estendida, cuja abordagem tem sido descrita na literatura a partir das contribuições de Wassily Leontief, John Cumberland, Herman Daly, Walter Isard e Peter Victor, como uma forma de abranger o estudo de serviços ecossistêmicos em modelos de insumo-produto. A partir das contribuições desses autores, Miller e Blair (2009) afirmam que é possível anexar linhas de intensidade ambiental aos coeficientes técnicos para contabilizar mais especificamente os fluxos ambientais (ou ecossistêmicos) criando uma “submatriz de ecossistema”.
Nessa perspectiva busca-se, no presente artigo, construir arcabouço para integração de dados ambientais que permita quantificar commodities ecológicas adequadas à estrutura de insumo-produto a fim de aplicar a análise de impacto econômico-ecológico à economia e agricultura brasileira.
Dessa forma, busca-se neste trabalho estimar os impactos diretos, totais e indiretos do uso e geração de commodities ecológicas (recursos ambientais, insumos, subprodutos e resíduos) pelos setores econômicos, especialmente das culturas do algodão, soja e café no contexto da agricultura e economia brasileiras. Para tanto, o trabalho encontra-se estruturado em 4 seções, além desta Introdução. Na primeira seção busca-se realizar uma discussão sobre a abordagem da Economia Ecológica e a importância da sua análise. Na segunda seção é apresentado o detalhamento do método de insumo produto ambiental, especificando o modelo de commodities ecológicas. Na terceira seção são apresentados e discutidos os resultados e na quarta são apresentadas as considerações finais.

1. A Economia Ecológica: os limites biofísicos à produção econômica 
Considerando as interações e interdependências entre a economia e o meio ambiente, a Economia Ecológica propõe um enfoque mais ecológico da economia e mais econômico da ecologia que considere a incerteza sobre os limites dos recursos ambientais disponíveis e do próprio crescimento econômico para manter os sistemas de suporte à vida e a qualidade do meio ambiente assim como a equidade e distribuição (do uso de recursos e da produção econômica) entre subgrupos e gerações da nossa espécie e entre a nossa espécie e outras (COSTANZA, 1989). 
Essa abordagem refuta as ideias da economia ambiental neoclássica que se limitam a incorporar aspectos ambientais e critérios de sustentabilidade baseando-se na noção de que o meio ambiente é neutro e passivo, voltando-se, quase que exclusivamente, à mensuração dos impactos negativos do processo de produção na defesa de um crescimento econômico sustentável indefinidamente pela tecnologia (GEORGESCU-ROEGEN, 1967; DALY, 1987; AYRES, 1996). Assim, os economistas ecológicos advertem que o corpo teórico do mainstream econômico carece de qualquer conhecimento sistemático do processo físico de produção ou das implicações das Leis da Termodinâmica[footnoteRef:3] para o processo produtivo ignorando a relevância e o papel central que a energia representa para a produção econômica (GEORGESCU-ROEGEN, 1971, 1976; ODUM; ODUM, 1976; MARTINEZ-ALIER, 1990; DALY, 1992; AYRES, 1999; ODUM, 2007). [3:  As leis fundamentais da termodinâmica regem o modo como o calor se transforma em trabalho e vice-versa. A primeira lei (lei da conservação da matéria e energia) estabelece que as quantidades de matéria e energia do universo são constantes, não podendo ser criadas ou destruídas, somente transformadas. A segunda (lei da entropia) pressupõe que as transferências de calor ocorrem sempre do corpo mais quente para o corpo mais frio, de forma espontânea, mas o contrário não, o que torna os processos de transferência de energia térmica irreversíveis. Com isso, a energia do universo, embora constante, sofre um processo de irreversível mudança de um estado disponível para um estado indisponível. Assim, define-se a entropia como o processo em que a energia dissipada não é mais disponível para a realização de trabalho útil, e a natureza entrópica dos fenômenos econômicos evidencia a inevitabilidade da escassez dos recursos (matéria e energia) (GEORGESCU-ROEGEN, 1971).] 

Nesse contexto emerge a discussão sobre um conceito de sustentabilidade baseado no equilíbrio entre o natural, o humano, o social e o cultural considerando as complexas interações entre o capital natural, sociocultural, humano e construído respeitando os limites planetários, a distribuição equitativa e uso eficiente dos recursos finitos, reconhecendo a dependência do bem-estar humano com relação ao resto da natureza. 
Costanza et al. (1997) identificam como questões ambientais mais fundamentais e intratáveis o crescimento desordenado de populações humanas insustentáveis, tecnologias altamente dependentes de entropia e o uso inadequado das terras (erosão e desmatamento). Os autores que recomendam as políticas e instrumentos de gestão sejam baseadas em uma alocação economicamente eficiente de recursos e adequada para proteger o estoque de capital natural. Para tanto argumentam que a transdisciplina emergente da economia ecológica seja orientada para a elaboração de políticas e instrumentos capazes de lidar com esses problemas.
Diante dos urgentes problemas relacionados ao crescimento das emissões globais de gases do efeito de estufa, à maior intensidade no uso dos recursos ambientais do que sua capacidade de regeneração, a acelerada redução da biodiversidade e dos serviços globais dos ecossistemas e o crescimento da desigualdade, urge uma mudança de paradigma de uma economia ambiental neoclássica para uma economia ecológica que envolva mudanças na tecnologia, atividades econômicas e estilos de vida necessários para harmonizar as atividades humanas com os sistemas naturais (AYRES e GALLOPÍN, 1998; COSTANZA et al., 2013).
Assim, para Cruz, Hoff e Andrade (2018) a economia ecológica se consolida como uma abordagem econômica alternativa cujo enfoque tem alcance sobre as duas maiores distorções do esquema econômico vigente: as tradicionais formas de organização dos fluxos materiais e energéticos e a ideia de plena substituição de fatores nos processos econômicos. 
Os autores argumentam que, sendo complementares, não é possível substituição indefinida entre o capital natural e o capital construído além do fato de que a economia se constitui num subsistema da biosfera (finita e não crescente) o que implica um custo ecológico ao crescimento econômico determinando os seus limites.
Especificamente relacionado ao sistema agroalimentar, tem sido discutido o tema da agrobiodiversidade, que envolve, de acordo com Jager, Loosen e Giuliani (2019), plantas e animais em ecossistemas agrícolas, bem como alimentos silvestres e outros produtos reunidos por populações rurais pelo uso de conhecimentos tradicionais, de origem local. Os autores esclarecem que a expansão dos mercados globais de produtos agrícolas promoveu a simplificação dos sistemas agroalimentares, reduzindo a diversidade dentro das espécies de plantas e animais.
Nesse contexto, Zimmerer e Haan (2019) defendem que sistemas múltiplos de conhecimento são cruciais para a compreensão dos processos que envolvem a gestão da agrobiodiversidade propondo uma estrutura de conhecimento em agrobiodiversidade em quatro temas: (1) ecologia e evolução; (2) governança; (3) alimentação, nutrição e saúde; e (4) mudanças ambientais e socioeconômicas globais. 
Os autores aplicaram essa estrutura num estudo no Peru associado ao Projeto Agrobiodiversidade, Alimentação e Nutrição, e verificaram que tal estrutura se mostrou eficaz na formulação de futuras direções de pesquisa, bem como permitiu elucidar uma definição de agrobiodiversidade que inclui interdependência em múltiplos fatores humanos e que responde a chamados urgentes para tratar de questões de sustentabilidade.
O estudo sobre as possibilidades de adoção de um modelo produtivo ambientalmente integrado no contexto de uma atividade agrícola envolve a discussão sobre os agroecossistemas. Essa abordagem ecológica da agricultura preconiza a (re)organização produtiva do setor agrícola diante do desafio multidimensional em termos de “agro-poluição, esgotamento de recursos, vulnerabilidade climática, e redução da produtividade e rendimento seguido de desequilíbrio na homeostática do agroecossistema” (JHARIYA et al., 2021, p. 1).
Nessa perspectiva o objetivo do agroecossistema se alinha à conciliação do alcance de rendimento e produtividade sustentáveis com a redução das consequências ambientais por meio de uma reconfiguração das práticas produtivas agrícolas tradicionais e do consequente fornecimento de serviços ecossistêmicos. (JHARIYA et al., 2021) destacam que a produtividade do agroecossistema em termos de provisão de serviços ecossistêmicos ocorre em três dimensões: ecológica, econômica e social.
A dimensão ecológica relaciona-se ao uso eficiente da água e do solo por meio da gestão ecológica dos cultivos, insumos e terra; utilização sustentável dos recursos hídricos e adequada de agroquímicos; conservação e manutenção da qualidade do germoplasma da agrobiodiversidade; além da regulação das práticas agrícolas intensivas em energia e da reciclagem adequada dos recursos naturais.
A dimensão econômica está relacionada à produtividade agrícola baseada no ecossistema natural, considerando o uso sustentável de fatores-chave (tipo de cultura, dimensão da área plantada, disponibilidade da mão-de-obra etc.) a partir de práticas agrícolas que proporcionem sustentabilidade de longo prazo.
A dimensão social refere-se ao provimento de meios de subsistência, oportunidades de emprego, condições para manutenção da segurança alimentar e saúde e reconhecimento e valorização dos conhecimentos das comunidades tradicionais através de práticas sustentáveis.
O conhecimento construído e as estratégias aplicadas no campo da Economia Ecológica e abordagens conceituais similares, contribuem para o fortalecimento e estímulo à iniciativas de estudos transdisciplinares voltados à busca de soluções de problemas ambientais causados pelas distorções dos processos econômicos. A aplicação e combinação de metodologias de referência em diversas áreas de estudo reforçam essa contribuição, sendo a análise de insumo-produto um importante método em estudos dessa natureza, cuja aplicação metodológica desenvolvida para esse estudo será detalhada na próxima seção.

2. Análise de insumo-produto ambiental: o modelo de commodities ecológicas
Ao tratarem dos modelos de insumo-produto ambientais Miller e Blair (2009) definem e distinguem as mercadorias ecológicas como insumos para um processo de produção da indústria (energia e emprego, por exemplo) e como produtos gerados por um processo de produção (um subproduto ou poluição, por exemplo). Em modelos de insumo-produto ambientais essas mercadorias ecológicas irão compor os fluxos de insumos e produtos do ecossistema no qual existe o sistema econômico interindustrial como insumos e produtos de produção ecológicos, podendo ser consideradas como comercializáveis ou não.
Os autores salientam que as transações interindustriais são medidas em unidades monetárias, enquanto as mercadorias ecológicas (insumos, produtos e resíduos) são medidas em suas respetivas unidades físicas. 
Na Tabela 1, estão identificadas as matrizes de insumos e de produtos e resíduos ecológicos, respetivamente, ou seja,  e , bem como as transações interindustriais na matriz , o vetor de demandas finais totais, , e o vetor de produtos totais da indústria, .
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	Transações Interindustriais
	Demanda final
	Produto total
	Mercadorias Ecológicas
	

	
	Setores consumidores
	
	
	Subprodutos/Resíduos
	

	
	Agricultura
	Indústria
	Serviços
	
	
	Água1
	Solo1
	Subprodutos/
Resíduos1
	Emis-sões GEE’s1

	Setores Produtores
	
	
	
	
	
	
	
	

	Agricultura
	Z
	f
	x
	N

	Indústria
	
	
	
	

	Serviços
	
	
	
	

	Mercadorias Ecológicas
	
	
	
	
	
	
	
	

	Insumos
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Água1
	M
	
	
	
	
	
	

	Solo1
	
	
	
	
	
	
	

	Adubos1
	
	
	
	
	
	
	

	Agrotóxicos1
	
	
	
	
	
	
	

	Energia Elétrica1
	
	
	
	
	
	
	

	Combustíveis1
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	


1 Como definido na Tabela 2.
Fonte: Adaptado de Miller e Blair (2009, p. 476)

Neste estudo, definimos como insumos ecológicos: a vazão de consumo de água por setores econômicos (m3/s), a área útil dos estabelecimentos agropecuários (hectares), o uso agrícola de nutrientes primários nitrogênio, fósforo e potássio (toneladas), de agrotóxicos (toneladas), de energia elétrica (Gwh) e de combustíveis derivados de petróleo (mil m3) . Suas magnitudes estão detalhadas na matriz , na qual cada elemento reflete a quantidade de mercadorias (insumos) ecológicas do tipo  usado na produção total do setor econômico .
Da mesma forma, definimos um conjunto de produtos e resíduos ecológicos resultantes da atividade econômica: a vazão de retorno de água decorrente do uso por setores econômicos (m3/s), a área com vegetação nativa dos estabelecimentos agropecuários (hectares), e as emissões de gases do efeito estufa (toneladas). A matriz correspondente de fluxos de produção de commodities ecológicas é , um elemento da qual especifica a quantidade de produção de mercadorias (subprodutos e resíduos) ecológicas  associada à produção do setor .
Para a coleta dos dados utilizados nas estimações foram consultadas as bases de dados da Agênica Nacional das Águas (ANA), Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural (SICAR), Agência Nacional de Mineração (ANM), Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), Agência Nacional do Petróleo (ANP) e do Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG).
O cálculo e a distribuição dos percentuais entre os setores econômicos foi realizado utilizando fatores de ponderação e classificações divulgadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), mais especificamente o Censo Agropecuário, Pesquisa Agrícola Municipal (PAM), Pesquisa Pecuária Municipal (PPM), Pesquisa Industrial Anual (PIA), Pesquisa Anual do Comércio (PAC), Pesquisa Anual dos Serviços (PAS), Pesquisa Anual da Indústria da Construção (PAIC) e Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF); além de informações coletadas nas bases da dados do Centro de Tecnologia Mineral (CETEM) vinculado ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI), e da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) e Painel de Custeio vinculados ao Ministério da Economia. 
Neste estudo serão analisados indicadores de insumo-produto de trinta e cinco setores econômicos, conforme descrito no Quadro 1:

Quadro 1 – Agregação setorial da matriz insumo-produto utilizada no estudo
	No.
	Setor

	1
	Algodão herbáceo, outras fibras da lav. temporária

	2
	Soja em grão

	3
	Café em grão

	4
	Agricultura, inclusive o apoio à agricultura e a pós-colheita

	5
	Pecuária, inclusive o apoio à pecuária

	6
	Produção florestal; pesca e aquicultura

	7
	INDÚSTRIA EXTRATIVA

	8
	Abate e produtos de carne, inclusive os produtos do laticínio e da pesca

	9
	Fabricação e refino de açúcar

	10
	Outros produtos alimentares

	11
	Fabricação de bebidas

	12
	Fabricação de produtos têxteis

	13
	Refino de petróleo e coquerias

	14
	Fabricação de biocombustíveis

	15
	Fabricação de químicos orgânicos e inorgânicos, resinas e elastômeros

	16
	Fabricação de defensivos, desinfetantes, tintas e químicos diversos

	17
	Fabricação de produtos farmoquímicos e farmacêuticos

	18
	Fabricação de máquinas e equipamentos mecânicos

	19
	OUTRAS INDÚSTRIAS

	20
	Manutenção, reparação e instalação de máquinas e equipamentos

	21
	Energia elétrica, gás natural e outras utilidades

	22
	Água, esgoto e gestão de resíduos

	23
	Construção

	24
	Comércio e reparação de veículos automotores e motocicletas

	25
	Comércio por atacado e a varejo, exceto veículos automotores

	26
	Transporte terrestre

	27
	OUTROS TRANSPORTES

	28
	Armazenamento, atividades auxiliares dos transportes e correio

	29
	Alimentação

	30
	Intermediação financeira, seguros e previdência complementar

	31
	Serviços de arquitetura, engenharia, testes/análises técnicas e P & D

	32
	Aluguéis não-imobiliários e gestão de ativos de propriedade intelectual

	33
	Administração pública, defesa e seguridade social

	34
	Organizações associativas e outros serviços pessoais

	35
	OUTROS SERVIÇOS


Fonte: Elaborado pelas autoras com base em dados do IBGE.
As matrizes de coeficientes técnicos são estimadas da mesma maneira como são calculados os coeficientes de impacto direto nos modelos de insumo-produto tradicionais, dessa forma:

 						(1)
define a matriz de coeficientes técnicos das mercadorias econômicas

 						(2)
define a matriz de coeficientes de insumos ecológicos

  						(3)
define os coeficientes de produção de produtos e resíduos ecológicos

sendo   a transposta da matriz de fluxos de produção de commodities ecológicas.
Tem-se,
 						(4)
que especifica a quantidade de commodities k necessária por um real da produção da indústria 

 						(5)
que especifica a quantidade de commodities  gerada por um real de produção da indústria 

A partir do cálculo das matrizes R e Q conforme especificado, os coeficientes de impacto total, (ou coeficientes de insumo-produto de commodities ecológicas como uma função das demandas finais) podem ser estimados da seguinte forma,

 					(6)

 					(7)

Portanto, os elementos em  refletem a quantidade de insumo ecológico  necessária direta e indiretamente para entregar o valor de um real da produção da indústria  para a demanda final. Da mesma forma, os elementos em  refletem a quantidade de produtos e resíduos ecológicos  associada à entrega de um real da produção da indústria  para a demanda final direta e indiretamente. Para a modelagem preliminar, os elementos ecológicos foram calibrados na matriz insumo-produto para o Brasil estimada pelo Núcleo de Economia Regional e Urbana da USP – NEREUS (2018), com base em Guilhoto e Sesso Filho (2005) e Guilhoto et al. (2010). 

3. Resultados e Discussão: impactos diretos, indiretos e totais resultantes da utilização de commodities ecológicas associadas à agricultura e economia brasileiras
A Tabela 2 apresenta a matriz de insumos ecológicos que representa as informações extraídas de bases de dados e suas respectivas quantidades, em unidades físicas, adaptadas à estrutura setorial da análise de insumo produto, conforme descrito na seção anterior.

Tabela 2 – Insumos ecológicos: quantidades utilizadas na produção da produção total dos setores econômicos, Brasil, 2018
	
	Setor
	Água
(m3/s)
	Solo
(ha)
	Adubos
(ton)
	Agrotóxicos
(ton)
	Energia
(GWh)
	Combustíveis
(1000 m3)

	1
	Algodão 
	311
	1.320.083
	150.098
	3.720
	189
	147.385

	2
	Soja 
	7.445
	39.989.968
	4.547.004
	112.683
	5.715
	4.464.820

	3
	Café 
	408
	2.143.281
	243.699
	6.039
	306
	239.294

	4
	Agricultura
	25.833
	80.153.853
	9.113.784
	225.856
	11.456
	8.949.057

	5
	Pecuária
	67
	256.791.614
	2.092.872
	26.244
	9.942
	6.688.491

	6
	Produção florestal; pesca e aquicultura
	0
	22.836.944
	239.030
	2.633
	1.559
	1.134.363

	7
	INDÚSTRIA EXTRATIVA
	32
	0,00
	0,00
	0,00
	17.408
	4.214.559

	8
	Produtos de carne, laticínio e da pesca
	3
	0,00
	0,00
	0,00
	5.415
	1.417.340

	9
	Fab. e refino de açúcar
	49
	0,00
	0,00
	0,00
	1.774
	650.819

	10
	Outros produtos alimentares
	1
	0,00
	0,00
	0,00
	10.066
	2.493.017

	11
	Fab. de bebidas
	3
	0,00
	0,00
	0,00
	3.382
	581.364

	12
	Fab. de produtos têxteis
	1
	0,00
	0,00
	0,00
	3.130
	523.646

	13
	Refino de petróleo e coquerias
	1
	0,00
	0,00
	0,00
	30.420
	960.804

	14
	Fab. de biocombustíveis
	24
	0,00
	0,00
	0,00
	2.383
	1.385.378

	15
	Fab. de químicos 
	2
	0,00
	0,00
	0,00
	15.114
	2.527.120

	16
	Fab. de defensivos e químicos diversos
	0
	0,00
	0,00
	0,00
	7.091
	328.095

	17
	Fab. de farmoquímicos e farmacêuticos
	0
	0,00
	0,00
	0,00
	2.047
	144.134

	18
	Fab. de máquinas e equip. mecânicos
	0
	0,00
	0,00
	0,00
	3.948
	223.721

	19
	OUTRAS INDÚSTRIAS
	12
	0,00
	0,00
	0,00
	67.447
	15.568.002

	20
	Manutenção de máquinas e equip.
	0
	0,00
	0,00
	0,00
	2.273
	39.534

	21
	Energia elétrica
	24
	0,00
	0,00
	0,00
	3.238
	49

	22
	Água, esgoto e gestão de resíduos
	7.078
	0,00
	0,00
	0,00
	1.674
	1.234.020

	23
	Construção
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	3.799
	6.191.357

	24
	Comércio e reparação de veículos 
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1.903
	694.949

	25
	Comércio por atacado e a varejo
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	16.465
	8.220.090

	26
	Transporte terrestre
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	9.207
	41.986.154

	27
	OUTROS TRANSPORTES
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1.453
	8.503.712

	28
	Armazenamento
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	3.314
	1.451.804

	29
	Alimentação
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1.410
	351.467

	30
	Intermediação financeira
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	12.094
	55.989

	31
	Serviços de arquitetura e engenharia
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1.157
	581.224

	32
	Aluguéis não-imobiliários 
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1.376
	1.036.346

	33
	Administração pública
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	45.505
	670.229

	34
	Organizações associativas
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	994
	153.159

	35
	OUTROS SERVIÇOS
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	170.167
	12.344.910

	
	TOTAL
	41.295
	403.235.744
	16.386.487
	377.176
	474.820
	136.156.401


Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos resultados do estudo.

Nota-se o destaque da “Soja” no uso de recursos ambientais e insumos primários, juntamente com a “Agricultura”. A “Pecuária” se destaca entre todos os setores quanto ao uso do solo. Os setores de “Outras Indústrias” e “Outros Serviços” são os que requerem maior uso direto de energia e de combustíveis, ficando atrás apenas do setor de “Transporte Terrestre”.
Na Tabela 3, é possível perceber o impacto direto resultante da aplicação do modelo de commodities ecológicas. Verifica-se, assim, a quantidade de recurso/insumo ecológico necessária para cada unidade monetária do valor relativo à de cada setor produção do setor. Por exemplo, para cada unidade monetária referente às vendas dos produtos do setor e “Pecuária” são utilizados 1690 hectares de solo. É interessante notar que o setor “Soja” utiliza 254 hectares por unidade monetária gerada, muito próximo do valor da “Agricultura” 396, hectares.

Tabela 3 – Impacto Direto: quantidade de insumo ecológico necessária por unidade monetária do valor da produção do setor, Brasil, 2018
	
	Setor
	Água
(m3/s)
	Solo
(ha)
	Adubos
(ton)
	Agrotóxicos
(ton)
	Energia
(GWh)
	Combustíveis
(1000 m3)

	1
	Algodão 
	0,022
	92
	10
	0,258
	0,013
	10

	2
	Soja 
	0,047
	254
	29
	0,717
	0,036
	28

	3
	Café 
	0,017
	90
	10
	0,252
	0,013
	10

	4
	Agricultura
	0,128
	396
	45
	1,115
	0,057
	44

	5
	Pecuária
	0,000
	1.690
	14
	0,173
	0,065
	44

	6
	Produção florestal; pesca e aquicultura
	0,000
	603
	6
	0,070
	0,041
	30

	7
	INDÚSTRIA EXTRATIVA
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,049
	12

	8
	Produtos de carne, laticínio e da pesca
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,019
	5

	9
	Fab. e refino de açúcar
	0,001
	0,000
	0,000
	0,000
	0,034
	13

	10
	Outros produtos alimentares
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,031
	8

	11
	Fab. de bebidas
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,043
	7

	12
	Fab. de produtos têxteis
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,057
	10

	13
	Refino de petróleo e coquerias
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,068
	2

	14
	Fab. de biocombustíveis
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,044
	25

	15
	Fab. de químicos 
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,084
	14

	16
	Fab. de defensivos e químicos diversos
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,080
	4

	17
	Fab. de farmoquímicos e farmacêuticos
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,027
	2

	18
	Fab. de máquinas e equip. mecânicos
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,031
	2

	19
	OUTRAS INDÚSTRIAS
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,046
	11

	20
	Manutenção de máquinas e equip.
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,028
	0

	21
	Energia elétrica
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,010
	0

	22
	Água, esgoto e gestão de resíduos
	0,086
	0,000
	0,000
	0,000
	0,020
	15

	23
	Construção
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,007
	11

	24
	Comércio e reparação de veículos 
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,011
	4

	25
	Comércio por atacado e a varejo
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,015
	7

	26
	Transporte terrestre
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,023
	105

	27
	OUTROS TRANSPORTES
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,021
	125

	28
	Armazenamento
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,024
	10

	29
	Alimentação
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,005
	1

	30
	Intermediação financeira
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,019
	0

	31
	Serviços de arquitetura e engenharia
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,018
	9

	32
	Aluguéis não-imobiliários 
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,028
	21

	33
	Administração pública
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,053
	1

	34
	Organizações associativas
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,006
	1

	35
	OUTROS SERVIÇOS
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,060
	4

	
	TOTAL
	0,302
	3.124
	115
	3
	1
	597


Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos resultados do estudo.
Observa-se na Tabela 3 que, ao avaliarmos os impactos diretos, a extração e uso dos recursos é mais restrita aos usos do próprio setor. Assim, os recursos ambientais e insumos primários ficam mais concentrados na agricultura, pecuária e setor florestal e o uso de energia e combustíveis nos setores industriais e de serviços. Nesse sentido, os impactos totais revelam a dinâmica intersetorial da economia. 
Na Tabela 4 observamos como ocorre um efeito de transbordamento do impacto associado ao uso das commodities ecológicas. Assumem importância quanto à extração e uso de recursos/insumos ecológicos setores como “Produtos de carne, laticínio e da pesca”, “Fabricação e refino de açúcar”, “Outros produtos alimentares” e “Fabricação de Biocombustíveis”, além dos setores primários, como visto anteriormente. 

Tabela 4 – Impacto Total: quantidade de insumo ecológico necessária direta e indiretamente por unidade monetária da produção dos setores entregue para a demanda final, Brasil, 2018
	
	Setor
	Água
(m3/s)
	Solo
(ha)
	Adubos
(ton)
	Agrotóxicos
(ton)
	Energia
(GWh)
	Combustíveis
(1000 m3)

	1
	Algodão 
	0,027
	116
	12
	0,304
	0,043
	21

	2
	Soja 
	0,048
	264
	29
	0,725
	0,061
	36

	3
	Café 
	0,018
	101
	11
	0,261
	0,041
	19

	4
	Agricultura
	0,132
	419
	47
	1,157
	0,105
	57

	5
	Pecuária
	0,008
	1.803
	17
	0,249
	0,102
	59

	6
	Produção florestal; pesca e aquicultura
	0,001
	653
	7
	0,088
	0,056
	38

	7
	INDÚSTRIA EXTRATIVA
	0,001
	3
	0
	0,006
	0,077
	25

	8
	Produtos de carne, laticínio e da pesca
	0,008
	589
	8
	0,133
	0,081
	39

	9
	Fab. e refino de açúcar
	0,074
	239
	26
	0,643
	0,108
	55

	10
	Outros produtos alimentares
	0,022
	117
	10
	0,236
	0,081
	35

	11
	Fab. de bebidas
	0,007
	24
	2
	0,052
	0,087
	26

	12
	Fab. de produtos têxteis
	0,005
	30
	2
	0,053
	0,099
	24

	13
	Refino de petróleo e coquerias
	0,005
	17
	2
	0,042
	0,133
	19

	14
	Fab. de biocombustíveis
	0,054
	192
	20
	0,488
	0,108
	60

	15
	Fab. de químicos 
	0,001
	5
	0,355
	0,009
	0,133
	30

	16
	Fab. de defensivos e químicos diversos
	0,002
	7
	0,511
	0,012
	0,134
	19

	17
	Fab. de farmoquímicos e farmacêuticos
	0,002
	6
	0,490
	0,012
	0,057
	14

	18
	Fab. de máquinas e equip. mecânicos
	0,001
	5
	0,248
	0,006
	0,066
	14

	19
	OUTRAS INDÚSTRIAS
	0,002
	13
	0,559
	0,013
	0,087
	26

	20
	Manutenção de máquinas e equip.
	0,001
	4
	0,217
	0,005
	0,058
	10

	21
	Energia elétrica
	0,001
	2
	0,113
	0,003
	0,035
	7

	22
	Água, esgoto e gestão de resíduos
	0,088
	2
	0,128
	0,003
	0,039
	21

	23
	Construção
	0,001
	8
	0,309
	0,007
	0,039
	23

	24
	Comércio e reparação de veículos 
	0,001
	3
	0,183
	0,004
	0,036
	11

	25
	Comércio por atacado e a varejo
	0,001
	6
	0,486
	0,012
	0,037
	17

	26
	Transporte terrestre
	0,002
	6
	0,509
	0,012
	0,068
	126

	27
	OUTROS TRANSPORTES
	0,001
	4
	0,322
	0,008
	0,056
	136

	28
	Armazenamento
	0,001
	2
	0,123
	0,003
	0,046
	20

	29
	Alimentação
	0,005
	67
	2,169
	0,048
	0,036
	14

	30
	Intermediação financeira
	0,000
	1
	0,059
	0,001
	0,035
	3

	31
	Serviços de arquitetura e engenharia
	0,001
	3
	0,151
	0,004
	0,038
	16

	32
	Aluguéis não-imobiliários 
	0,001
	2
	0,165
	0,004
	0,048
	27

	33
	Administração pública
	0,002
	5
	0,185
	0,004
	0,066
	4

	34
	Organizações associativas
	0,002
	7
	0,351
	0,008
	0,030
	12

	35
	OUTROS SERVIÇOS
	0,001
	3
	0,129
	0,003
	0,076
	8

	
	TOTAL
	0,527
	4.729
	201
	5
	2
	1.072


Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos resultados do estudo.
Isso ocorre devido ao impacto que a demanda dos setores industriais exerce sobre os setores primários, estimulando o aumento da produção intermediária para atender à produção que será destinada à demanda final. Esses são os efeitos decorrentes dos encadeamentos entre os setores da economia.
Assim, na Tabela 5, pode-se verificar apenas o impacto indireto dessa relação. Ao subtrairmos do impacto total, o impacto direto, podemos verificar o efeito puramente indireto das relações intersetoriais da estrutura de encadeamento entre os setores econômicos. Dessa forma, confirmamos o impacto dos setores “Produtos de carne, laticínio e da pesca”, “Fabricação e refino de açúcar”, “Outros produtos alimentares” e “Fabricação de Biocombustíveis”, sobre a demanda pelo uso das commodities ecológicas utilizadas pela economia brasileira em 2018.

Tabela 5 – Impacto Indireto: quantidade de insumo ecológico necessária indiretamente para entregar o valor de uma unidade monetária da produção dos setores para a demanda final, Brasil, 2018
	
	Setor
	Água
(m3/s)
	Solo
(ha)
	Adubos
(ton)
	Agrotóxicos
(ton)
	Energia
(GWh)
	Combustíveis
(1000 m3)

	1
	Algodão 
	0,005
	24
	1,9
	0,046
	0,030
	10,4

	2
	Soja 
	0,001
	10
	0,360
	0,008
	0,025
	7,8

	3
	Café 
	0,001
	11
	0,372
	0,008
	0,028
	9,0

	4
	Agricultura
	0,004
	23
	1,7
	0,042
	0,048
	13,3

	5
	Pecuária
	0,007
	113
	3,4
	0,076
	0,036
	14,5

	6
	Produção florestal; pesca e aquicultura
	0,001
	50
	1,0
	0,018
	0,015
	7,7

	7
	INDÚSTRIA EXTRATIVA
	0,001
	3,3
	0,239
	0,006
	0,028
	13,4

	8
	Produtos de carne, laticínio e da pesca
	0,008
	589
	7,7
	0,133
	0,062
	34,6

	9
	Fab. e refino de açúcar
	0,073
	239
	26
	0,643
	0,074
	42,7

	10
	Outros produtos alimentares
	0,022
	117
	10
	0,236
	0,050
	27,4

	11
	Fab. de bebidas
	0,007
	24
	2,1
	0,052
	0,044
	18,1

	12
	Fab. de produtos têxteis
	0,005
	30
	2,2
	0,053
	0,042
	14,7

	13
	Refino de petróleo e coquerias
	0,005
	17
	1,7
	0,042
	0,065
	17,3

	14
	Fab. de biocombustíveis
	0,054
	192
	20
	0,488
	0,065
	35,0

	15
	Fab. de químicos 
	0,001
	5,5
	0,355
	0,009
	0,049
	16,1

	16
	Fab. de defensivos e químicos diversos
	0,002
	6,7
	0,511
	0,012
	0,054
	15,1

	17
	Fab. de farmoquímicos e farmacêuticos
	0,002
	5,9
	0,490
	0,012
	0,030
	11,8

	18
	Fab. de máquinas e equip. mecânicos
	0,001
	4,6
	0,248
	0,006
	0,035
	12,4

	19
	OUTRAS INDÚSTRIAS
	0,002
	13
	0,559
	0,013
	0,041
	15,1

	20
	Manutenção de máquinas e equip.
	0,001
	4,0
	0,217
	0,005
	0,030
	9,0

	21
	Energia elétrica
	0,000
	1,9
	0,113
	0,003
	0,025
	7,4

	22
	Água, esgoto e gestão de resíduos
	0,002
	2,2
	0,128
	0,003
	0,018
	5,8

	23
	Construção
	0,001
	8,2
	0,309
	0,007
	0,032
	11,4

	24
	Comércio e reparação de veículos 
	0,001
	3,1
	0,183
	0,004
	0,025
	7,0

	25
	Comércio por atacado e a varejo
	0,001
	6,1
	0,486
	0,012
	0,023
	9,6

	26
	Transporte terrestre
	0,002
	5,7
	0,509
	0,012
	0,045
	21,0

	27
	OUTROS TRANSPORTES
	0,001
	4,3
	0,322
	0,008
	0,035
	10,7

	28
	Armazenamento
	0,001
	2,1
	0,123
	0,003
	0,022
	9,9

	29
	Alimentação
	0,005
	67
	2,2
	0,048
	0,031
	12,4

	30
	Intermediação financeira
	0,000
	1,3
	0,059
	0,001
	0,017
	2,9

	31
	Serviços de arquitetura e engenharia
	0,001
	2,6
	0,151
	0,004
	0,019
	6,4

	32
	Aluguéis não-imobiliários 
	0,001
	2,3
	0,165
	0,004
	0,019
	5,7

	33
	Administração pública
	0,002
	4,7
	0,185
	0,004
	0,013
	3,5

	34
	Organizações associativas
	0,002
	7,4
	0,351
	0,008
	0,024
	11,6

	35
	OUTROS SERVIÇOS
	0,001
	3,3
	0,129
	0,003
	0,015
	3,6

	
	TOTAL
	0,225
	1.604
	86
	2,0
	1,2
	474


Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos resultados do estudo.
É interessante notar nas Tabelas 4 e 5 que, dada a relevância das culturas do algodão, soja e café no contexto da agropecuária brasileira, os valores dos impactos totais e indiretos observados se aproximam aos da própria agricultura para todas as commodities ecológicas.
No que se refere aos subprodutos e resíduos gerados pela agricultura e economia brasileiras no ano de 2018, na Tabela 6 é possível verificar suas quantidades em unidades físicas e os setores nos quais mais se concentraram essas commodities ecológicas.

Tabela 6 – Subprodutos e resíduos: quantidade de produção de subprodutos/resíduos ecológicos associados à produção dos setores
	
	Setor
	Água - Retorno
(m3/s)
	Vegetação Nativa
(ha)
	Emissões (GEE)
(ton)
	Remoções (GEE)
(ton)

	1
	Algodão 
	90
	645.745
	663.561
	0,000

	2
	Soja 
	4.121
	19.561.907
	20.101.611
	0,000

	3
	Café 
	151
	1.048.430
	1.077.355
	0,000

	4
	Agricultura
	3.946
	39.208.889
	572.914.635
	0,000

	5
	Pecuária
	101
	125.614.846
	730.199.329
	0,000

	6
	Produção florestal; pesca e aquicultura
	0
	11.171.156
	0,000
	-526.929.916

	7
	INDÚSTRIA EXTRATIVA
	86
	0,000
	6.355.353
	0,000

	8
	Produtos de carne, laticínio e da pesca
	14
	0,000
	4.193.177
	0,000

	9
	Fab. e refino de açúcar
	0,0
	0,000
	632.405
	0,000

	10
	Outros produtos alimentares
	5,5
	0,000
	3.588.602
	0,000

	11
	Fab. de bebidas
	7,3
	0,000
	1.205.635
	0,000

	12
	Fab. de produtos têxteis
	3,7
	0,000
	430.809
	0,000

	13
	Refino de petróleo e coquerias
	3,5
	0,000
	58.604.256
	0,000

	14
	Fab. de biocombustíveis
	0,0
	0,000
	2.114.622
	0,000

	15
	Fab. de químicos 
	2,0
	0,000
	24.810.096
	0,000

	16
	Fab. de defensivos e químicos diversos
	1,1
	0,000
	4.631.630
	0,000

	17
	Fab. de farmoquímicos e farmacêuticos
	0,6
	0,000
	104.667
	0,000

	18
	Fab. de máquinas e equip. mecânicos
	0,6
	0,000
	2.578.367
	0,000

	19
	OUTRAS INDÚSTRIAS
	48
	0,000
	115.823.850
	0,000

	20
	Manutenção de máquinas e equip.
	0,269
	0,000
	49.217
	0,000

	21
	Energia elétrica
	1.944
	0,000
	47.839.210
	0,000

	22
	Água, esgoto e gestão de resíduos
	18.362
	0,000
	88.065.247
	0,000

	23
	Construção
	0,000
	0,000
	82.265
	0,000

	24
	Comércio e reparação de veículos 
	0,000
	0,000
	41.196
	0,000

	25
	Comércio por atacado e a varejo
	0,000
	0,000
	356.512
	0,000

	26
	Transporte terrestre
	0,000
	0,000
	180.038.607
	0,000

	27
	OUTROS TRANSPORTES
	0,000
	0,000
	31.394.348
	0,000

	28
	Armazenamento
	0,000
	0,000
	71.747
	0,000

	29
	Alimentação
	0,000
	0,000
	30.524
	0,000

	30
	Intermediação financeira
	0,000
	0,000
	261.855
	0,000

	31
	Serviços de arquitetura e engenharia
	0,000
	0,000
	25.047
	0,000

	32
	Aluguéis não-imobiliários 
	0,000
	0,000
	29.785
	0,000

	33
	Administração pública
	0,000
	0,000
	793.672
	0,000

	34
	Organizações associativas
	0,000
	0,000
	21.524
	0,000

	35
	OUTROS SERVIÇOS
	0,000
	0,000
	27.835.625
	0,000

	
	TOTAL
	28.887
	197.250.973
	1.926.966.341
	-526.929.916


Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos resultados do estudo.

A Tabela 6 mostra a relevância do setor “Pecuária” na preservação de vegetação, especialmente por ocupar uma área expressiva em todo o setor agropecuário, associa-se a preservação de área nativa especialmente pela exigência legal. O setor “Soja” destaca-se mais uma vez no contexto agrícola e os setores “Algodão” e “Café” com uma participação menos, porém bastante relevante na geração de commodities ecológicas. Destacam-se os setores da “Agricultura” e “Pecuária” com as maiores participações em termos de emissões dos gases de efeitos estufa (GEE), enquanto o setor “Produção Florestal” acumula as remoções desses gases.
Os impactos diretos, descritos na Tabela 7, representam as quantidades de subprodutos/resíduos gerados por unidade monetária de produção dos setores. Destacam-se os setores “Soja” e “Agricultura” no fluxo de retorno de água aos corpos hídricos.

Tabela 7 – Impacto Direto: quantidade de subprodutos/resíduos gerados por unidade monetária de produção dos setores
	
	Setor
	Água - Retorno
(m3/s)
	Vegetação Nativa
(ha)
	Emissões (GEE)
(ton)
	Remoções (GEE)
(ton)

	1
	Algodão 
	0,0063
	45
	46
	0,000

	2
	Soja 
	0,0262
	124
	128
	0,000

	3
	Café 
	0,0063
	44
	45
	0,000

	4
	Agricultura
	0,0195
	194
	2.829
	0,000

	5
	Pecuária
	0,0007
	827
	4.805
	0,000

	6
	Produção florestal; pesca e aquicultura
	0,0000
	295
	0,000
	-13.914

	7
	INDÚSTRIA EXTRATIVA
	0,0002
	0,000
	18
	0,000

	8
	Produtos de carne, laticínio e da pesca
	0,0000
	0,000
	14
	0,000

	9
	Fab. e refino de açúcar
	0,0000
	0,000
	12
	0,000

	10
	Outros produtos alimentares
	0,0000
	0,000
	11
	0,000

	11
	Fab. de bebidas
	0,0001
	0,000
	15
	0,000

	12
	Fab. de produtos têxteis
	0,0001
	0,000
	8
	0,000

	13
	Refino de petróleo e coquerias
	0,0000
	0,000
	131
	0,000

	14
	Fab. de biocombustíveis
	0,0000
	0,000
	39
	0,000

	15
	Fab. de químicos 
	0,0000
	0,000
	138
	0,000

	16
	Fab. de defensivos e químicos diversos
	0,0000
	0,000
	52
	0,000

	17
	Fab. de farmoquímicos e farmacêuticos
	0,0000
	0,000
	1
	0,000

	18
	Fab. de máquinas e equip. mecânicos
	0,0000
	0,000
	20
	0,000

	19
	OUTRAS INDÚSTRIAS
	0,0000
	0,000
	79
	0,000

	20
	Manutenção de máquinas e equip.
	0,0000
	0,000
	1
	0,000

	21
	Energia elétrica
	0,0060
	0,000
	148
	0,000

	22
	Água, esgoto e gestão de resíduos
	0,2233
	0,000
	1.071
	0,000

	23
	Construção
	0,0000
	0,000
	0
	0,000

	24
	Comércio e reparação de veículos 
	0,0000
	0,000
	0
	0,000

	25
	Comércio por atacado e a varejo
	0,0000
	0,000
	0
	0,000

	26
	Transporte terrestre
	0,0000
	0,000
	451
	0,000

	27
	OUTROS TRANSPORTES
	0,0000
	0,000
	463
	0,000

	28
	Armazenamento
	0,0000
	0,000
	1
	0,000

	29
	Alimentação
	0,0000
	0,000
	0
	0,000

	30
	Intermediação financeira
	0,0000
	0,000
	0
	0,000

	31
	Serviços de arquitetura e engenharia
	0,0000
	0,000
	0
	0,000

	32
	Aluguéis não-imobiliários 
	0,0000
	0,000
	1
	0,000

	33
	Administração pública
	0,0000
	0,000
	1
	0,000

	34
	Organizações associativas
	0,0000
	0,000
	0
	0,000

	35
	OUTROS SERVIÇOS
	0,0000
	0,000
	10
	0,000

	
	TOTAL
	0,2888
	1.528
	10.540
	-13.914


Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos resultados do estudo.

Observando o impacto total na Tabela 8, destacam-se os setores “Produtos de carne, laticínio e da pesca”, “Fabricação e refino de açúcar” e “Fabricação de Biocombustíveis” também no impulsionamento de emissões dos gases doe efeito estufa. As relações intersetoriais evidenciam, também, o impacto sobre as remoções dos gases de efeito estufa no se refere às demandas que estimulam as atividades do setor florestal, como poderá ser verificado também na Tabela 9.

Tabela 8 – Impacto Total: quantidade de produto/resíduo ecológico necessário direta e indiretamente por unidade monetária da produção dos setores entregue para a demanda final
	
	Setor
	Água
(m3/s)
	Vegetação Nativa
(ha)
	Emissões (GEE)
(ton)
	Remoções (GEE)
(ton)

	1
	Algodão 
	0,008
	57
	232
	-61

	2
	Soja 
	0,027
	129
	211
	-53

	3
	Café 
	0,007
	49
	138
	-62

	4
	Agricultura
	0,021
	205
	3.006
	-65

	5
	Pecuária
	0,003
	882
	5.240
	-158

	6
	Produção florestal; pesca e aquicultura
	0,001
	320
	86
	-14.720

	7
	INDÚSTRIA EXTRATIVA
	0,001
	1,6
	97
	-7

	8
	Produtos de carne, laticínio e da pesca
	0,003
	288
	1.830
	-160

	9
	Fab. e refino de açúcar
	0,012
	117
	1.747
	-39

	10
	Outros produtos alimentares
	0,007
	57
	537
	-40

	11
	Fab. de bebidas
	0,004
	12
	233
	-21

	12
	Fab. de produtos têxteis
	0,002
	15
	172
	-22

	13
	Refino de petróleo e coquerias
	0,002
	8
	334
	-6

	14
	Fab. de biocombustíveis
	0,010
	94
	1.311
	-35

	15
	Fab. de químicos 
	0,002
	2,7
	269
	-22

	16
	Fab. de defensivos e químicos diversos
	0,003
	3,3
	179
	-10

	17
	Fab. de farmoquímicos e farmacêuticos
	0,001
	2,9
	86
	-6

	18
	Fab. de máquinas e equip. mecânicos
	0,001
	2,2
	101
	-21

	19
	OUTRAS INDÚSTRIAS
	0,003
	6,1
	205
	-94

	20
	Manutenção de máquinas e equip.
	0,001
	1,9
	65
	-18

	21
	Energia elétrica
	0,009
	0,9
	257
	-7

	22
	Água, esgoto e gestão de resíduos
	0,227
	1,1
	1.130
	-7

	23
	Construção
	0,001
	4,0
	82
	-45

	24
	Comércio e reparação de veículos 
	0,001
	1,5
	55
	-14

	25
	Comércio por atacado e a varejo
	0,002
	3,0
	67
	-7

	26
	Transporte terrestre
	0,001
	2,8
	607
	-8

	27
	OUTROS TRANSPORTES
	0,001
	2,1
	542
	-5

	28
	Armazenamento
	0,002
	1,0
	61
	-4

	29
	Alimentação
	0,003
	33
	282
	-49

	30
	Intermediação financeira
	0,001
	0,6
	19
	-2

	31
	Serviços de arquitetura e engenharia
	0,001
	1,3
	41
	-6

	32
	Aluguéis não-imobiliários 
	0,001
	1,1
	40
	-6

	33
	Administração pública
	0,003
	2,3
	46
	-5

	34
	Organizações associativas
	0,004
	3,6
	93
	-8

	35
	OUTROS SERVIÇOS
	0,002
	1,6
	43
	-5

	
	TOTAL
	0,377
	2.313
	19.443
	-15.799


Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos resultados do estudo.

Tabela 9 – Impacto Indireto: quantidade de produto/resíduo ecológico necessário indiretamente por unidade monetária da produção dos setores entregue para a demanda final
	
	Setor
	Água
(m3/s)
	Vegetação Nativa
(ha)
	Emissões (GEE)
(ton)
	Remoções (GEE)
(ton)

	1
	Algodão 
	0,001
	12
	186
	-61

	2
	Soja 
	0,001
	4,8
	83
	-53

	3
	Café 
	0,001
	5,4
	93
	-62

	4
	Agricultura
	0,002
	11
	177
	-65

	5
	Pecuária
	0,002
	55
	434
	-158


(conclusão)
	
	Setor
	Água
(m3/s)
	Vegetação Nativa
(ha)
	Emissões (GEE)
(ton)
	Remoções (GEE)
(ton)

	6
	Produção florestal; pesca e aquicultura
	0,001
	25
	86
	-806

	7
	INDÚSTRIA EXTRATIVA
	0,001
	1,6
	79
	-6,7

	8
	Produtos de carne, laticínio e da pesca
	0,003
	288
	1.815
	-160

	9
	Fab. e refino de açúcar
	0,012
	117
	1.735
	-39

	10
	Outros produtos alimentares
	0,007
	57
	526
	-40

	11
	Fab. de bebidas
	0,004
	12
	218
	-21

	12
	Fab. de produtos têxteis
	0,002
	15
	164
	-22

	13
	Refino de petróleo e coquerias
	0,002
	8,28
	203
	-6,3

	14
	Fab. de biocombustíveis
	0,010
	94
	1.273
	-35

	15
	Fab. de químicos 
	0,002
	2,7
	131
	-22

	16
	Fab. de defensivos e químicos diversos
	0,002
	3,3
	127
	-10

	17
	Fab. de farmoquímicos e farmacêuticos
	0,001
	2,9
	85
	-6

	18
	Fab. de máquinas e equip. mecânicos
	0,001
	2,2
	82
	-21

	19
	OUTRAS INDÚSTRIAS
	0,003
	6,1
	126
	-94

	20
	Manutenção de máquinas e equip.
	0,001
	1,95
	64
	-18

	21
	Energia elétrica
	0,003
	0,93
	109
	-7,1

	22
	Água, esgoto e gestão de resíduos
	0,004
	1,07
	59
	-7,5

	23
	Construção
	0,001
	4,02
	82
	-45

	24
	Comércio e reparação de veículos 
	0,001
	1,54
	54
	-14

	25
	Comércio por atacado e a varejo
	0,002
	2,97
	67
	-7,3

	26
	Transporte terrestre
	0,001
	2,79
	155
	-8,1

	27
	OUTROS TRANSPORTES
	0,001
	2,09
	79
	-5,0

	28
	Armazenamento
	0,002
	1,04
	60
	-3,9

	29
	Alimentação
	0,003
	33
	281
	-49

	30
	Intermediação financeira
	0,001
	0,63
	19
	-2,1

	31
	Serviços de arquitetura e engenharia
	0,001
	1,29
	40
	-6,1

	32
	Aluguéis não-imobiliários 
	0,001
	1,15
	39
	-5,7

	33
	Administração pública
	0,003
	2,29
	45
	-5,2

	34
	Organizações associativas
	0,004
	3,64
	93
	-7,9

	35
	OUTROS SERVIÇOS
	0,002
	1,62
	33
	-4,8

	
	TOTAL
	0,088
	785
	8.903
	-1.885


Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos resultados do estudo.

Os impactos indiretos demonstrados na Tabela 9 reafirmam os setores da indústria de alimentos (carne, laticínio, pesca e açúcar) e de biocombustíveis como setores que impulsionam tanto o uso de recursos/insumos quanto a geração de subprodutos e resíduos no contexto das interações econômico-ecológicas da estrutura produtiva da agricultura e economia brasileiras.

4. Considerações Finais 
A aplicação do modelo de commodities ecológicas permitiu realizar o detalhamento dos coeficientes relativos aos fluxos físicos e monetários assim como estimativas dos impactos direto, total e indireto para setores relevantes da agricultura (culturas do algodão, café e soja) e economia brasileiras.
As estimativas e análises de impacto econômico-ecológico permitem evidenciar o potencial deste método em avaliar o impacto ambiental associado à produção setorial e nacional fomentando, além da análise dos indicadores tradicionais de insumo produto numa perspectiva ambiental, a discussão sobre o aproveitamento/tratamento de resíduos a partir de estimativas da produção brasileira para o ano de 2018.
A relevância das culturas de algodão, soja e café no contexto do agronegócio brasileiro é inegável, e as estimativas de impacto econômico-ecológico aqui apresentadas reforçam a urgência de uma reorientação produtiva. Os resultados do impacto direto demonstraram que o setor Soja apresenta o maior uso de recursos por unidade monetária, destacando-se em consumo de água (0,047 m3/s) e ocupação de solo (254 ha), superando o Algodão e o Café. Essa concentração de demanda por recursos primários no setor de Soja, que é a principal commodity em área cultivada e volume de produção no país, exige atenção prioritária no debate sobre os limites biofísicos da produção.
Ao expandir a análise para os impactos totais e indiretos – que incorporam os encadeamentos intersetoriais da economia – confirma-se que os valores das três culturas (algodão, soja e café) se aproximam significativamente aos do setor agrícola como um todo. Isso indica que, embora o impacto direto seja concentrado, a demanda final por esses produtos agrícolas gera um transbordamento de impactos ao longo de toda a cadeia produtiva. Setores a jusante, como "Produtos de carne, laticínio e da pesca," "Fabricação e refino de açúcar," e "Fabricação de Biocombustíveis" figuram como os principais impulsionadores dessa demanda indireta por recursos ambientais, insumos com potencial impacto de uso de recursos ambientais e emissões de GEE.
Essa evidência da dinâmica intersetorial é crucial para a formulação de políticas ambientais, pois demonstra que ações de conservação não podem focar apenas no produtor primário. É imperativo que as políticas considerem a responsabilidade ambiental ao longo de toda a cadeia de valor, estimulando os setores industriais e de serviços a montante a demandarem e financiarem práticas sustentáveis na agricultura. A reestruturação da matriz produtiva, com base nos princípios de um modelo econômico integrado ecologicamente, deve priorizar a mitigação das externalidades geradas por esses setores-chave e a promoção de estratégias de bioeconomia, visando o uso de biorrecursos, bioprocessos e bioprodutos, em alinhamento com a manutenção da capacidade de suporte dos ecossistemas e a sustentabilidade socioeconômica.
Neste estudo foram identificados setores (“Produtos de carne, laticínio e da pesca”, “Fabricação e refino de açúcar” e “Fabricação de Biocombustíveis”) que podem ser estratégicos na formulação de políticas voltadas para estratégias que integrem a produção econômica com modelos ambientalmente integrados, especialmente no contexto resiliência diante dos eventos decorrentes da mudança climática antropogênica.
No contexto agroindustrial, biorrecursos, bioprocessos e bioprodutos tem sido alternativa de estratégias produtivas voltadas ao uso de recursos de fontes renováveis e à redução do desperdício e geração de resíduos por meio de inovações de base biológica. O método aplicado neste estudo pode vir a ser uma ferramenta importante de identificação de setores com potencial para implementação de estratégias que promovam a recuperação, conservação e preservação de recursos ambientais no âmbito da atividade econômica.
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